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PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 10/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 47/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO: 02/06/2023 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Ourizona – Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

ESTE EDITAL SERÁ REGIDO PELAS NORMAS DA LEI Nº 14.133/2021. 

Licitação com reserva de cotas para microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas, conforme previsão no 

artigo 48 da lei complementar 123/2006. 

 

O MUNICÍPIO DE OURIZONA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.282.672/0001-07, sediado à Rua Bela Vista 

nº 1014 – centro – Ourizona Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Manoel Rodrigo Amado, torna 

pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 

POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, para atender à solicitação de todas as Secretarias Municipais da Prefeitura, 

objetivando a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS 

DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

02 de junho de 2023 às 09h00min. 

 

UASG: 987729 – PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA E HIGIENE E ITENS DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por grupos/lotes, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o 

licitante oferecer proposta para todos os itens do grupo/lote que tem interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por 

meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
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Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

2.6 Quanto a RESERVA DE COTAS para microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas para licitantes 

sediadas regionalmente: 

• Poderão participar dos lotes 2,3,4 e 5 as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme previsão 

no artigo 48 da lei complementar 123/2006 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.7 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio. 

2.7.1 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

2.7.1.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
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2.7.1.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

2.7.1.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

2.7.1.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.8 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.9.1 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

2.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 2.7.1 ou 2.9 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

2.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

2.12 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.13 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

2.14 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.14.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

2.14.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 

de que trata o subitem acima. 

2.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.15.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

2.15.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

2.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 2.14 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

2.17 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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2.18 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

3 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

3.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

3.7.1 Valor unitário do item; 

3.7.2 Marca; 

3.7.3 Fabricante;  

3.7.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

3.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.11 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.14 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.15 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

3.16 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

4 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

4.7 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.8.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

4.8.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 
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4.9 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

4.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

4.11 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.12 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

4.13 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

4.14 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

4.15 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) 

4.16 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.17 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”. 

4.18 Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

4.19 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

4.20 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.21 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

4.22 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.23 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

4.24 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.25 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.26 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

5.20.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.2 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 
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5.20.3 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.6 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

5.21.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.21.5.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

5.21.5.2 empresas brasileiras; 

5.21.5.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.5.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.4.1 e 2.9 deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 

de setembro de 2022. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
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será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.11  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme segue: 

 

6.11.1 Requisitos de habilitação: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.11.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

6.12  Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

i) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos expedida pelo Tribunal de Constas da União. 

j) Certidão Simplificada emitida e registrada pela respectiva junta comercial, devidamente atualizada, ou seja, com data não 

superior a 90 dias. 

 

6.13 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 
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6.14  Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da licitante, sendo 

emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura do certame, ou dentro do prazo de 

validade constante no próprio documento- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

6.15  Qualificação técnica para o lote 05 

6.15.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional ANVISA (Agencia Nacional de Vigilância Sanitária), em 

plena validade; 

6.15.2 Prova de registro ou inscrição do responsável técnico da licitante em entidade profissional competente: CRQ 

(conselho regional de química); 

6.15.3 Indicação de responsável técnico: Químico responsável.  

 

6.16 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

6.17 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.17.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

6.18 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 

do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

6.18.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

um percentual 10%, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo, para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

6.19 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de 

Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a 

ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

6.20 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 

entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.21 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.22 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

6.23 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

6.24 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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6.24.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

6.25 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

6.25.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

6.26 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

6.26.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, até o momento que antecede a abertura do certame, 

6.26.2 Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.27 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

6.28 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

6.28.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.28.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

6.29 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.30 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 6.26.1. 

6.31 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 

edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

6.32 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

6.33 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

7 DOS RECURSOS 

 

7.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

7.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

7.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 
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7.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

7.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.ourizona.pr.gov.br/portaldatransparencia. 

 

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

8.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

8.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 

8.1.5 fraudar a licitação 

8.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1 advertência;  

8.2.2 multa; 
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8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1 Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

8.4.2 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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8.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, encaminhadas 

através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@ourizona.pr.gov.br. 

9.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

9.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, www.ourizona.pr.gov.br. 

10.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.11.1 ANEXO I - Termo de Referência 

10.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

10.11.2 ANEXO II – Modelo da proposta; 

10.11.3 ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
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10.11.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de EPP-ME; 

10.11.5 ANEXO V – Modelo de Minuta do Contrato. 

 

Ourizona, 15 de maio de 2023. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS 

DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

 

ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1 Relação dos itens: 

    

LOTE 01 

IT
E

M
 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

UNI

D 

QTDE Valor 

 unitário  

Valor 

 total  

1 ÁGUA SANITARIA EMBALAGEM DE 1 LITRO, 1ª LINHA, 

COM TAMPA ROSQUEÁVEL; HIPOCLORITO DE 

SÓDIO ENTRE 2,0% E 2,5% P/P DE CLORO ATIVO. 

VALIDADE IMPRESSA NA EMBALAGEM MÍNIMA DE 6 

MESES A PARTIR DA ENTREGA. OBSERVAÇÃO(ÕES): 

DEVERÁ CONSTAR NO RÓTULO DO PRODUTO, 

NÚMERO DE REGISTRO EMITIDO PELA ANVISA 

UNI 1.050 3,43 3.604,50 

2 ALCOOL EM GEL 70% USO GERAL 480 GR. ÁLCOOL 

ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES, TIPO GEL 

HIDRATADO, CONCENTRAÇÃO 65% INPM 

UNI 1.340 9,01 12.073,40 

3 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO - 1 L. ÁLCOOL LIQUIDO 

ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES, TIPO ETÍLICO 

HIDRATADO, APLICAÇÃO LIMPEZA, CONCENTRAÇÃO/ 

HIDRATADO 92,8º INPM - APLICAÇÃO USO DOMÉSTICO, 

EMBALAGEM DE 1 LITRO 

UNI 1.400 10,84 15.176,00 

4 AMACIANTE DE ROUPA - 2 LT. COMPOSIÇÃO ÁLCOOL 

CETOESTEARÍLICO, ÁCIDO CÍTRICO, CLORETO DE 

BENZALCÔNIO, ÁCIDO DI-FOSFÔNICO, CORANTE, 

FRAGRÂNCIA E ÁGUA 

LT 70 5,94 415,80 

5 BRILHO ALUMÍNIO: ÁCIDO GLICÓLICO, TENSOATIVOS 

ANIÔNICOS, ADITIVO TENSOATIVO NÃO IÔNICO, 

CORANTE E DEICULO, PH (100%). FUNÇÃO DAR BRILHO E 

POLIMENTO NO ALUMÍNIO E NO INOX, EMBALAGEM DE 

500ML. 

UNI 220 3,17 697,40 

6 BUCHA ESPUMA DUPLA FACE 1 LINHA. CERTIFICAÇÃO 

APPCC (ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS 

CRÍTICOS DE CONTROLE); - DIMENSÕES: 11X7,5X2CM 

(CXLXE); - COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO, 

BACTERICIDA E FIBRA SINTÉTICA COM MATERIAL 

ABRASIVO 

UNI 920 0,93 855,60 

7 CERA LÍQUIDA 800 ML. CERA ACRÍLICA DE ALTO BRILHO 

PARA USO GERAL (POLIMENTO DE PISOS FRIOS EM 

GERAL) 

LT 110 9,36 1.029,60 

9 CORANTE LÍQUIDO, BISNAGA COM 50 ML CORES 

DIVERSAS 

UNI 50 4,90 245,00 

mailto:licitacao@


PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 

E-mail: l ici tacao@ourizona.pr.gov.br -CNPJ: 76.282.672/0001-07 
Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (044) 3278-1592, 3278-1591 

CEP: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 
 

 

  Página 16 

 

11 DESINFETANTE LIQUIDO 2 LTS. DESINFETANTE LÍQUIDO 

PARA USO GERAL, COM ALTO PODER GERMICIDA E 

BACTERICIDA, AROMA LAVANDA OU FLORAL, COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, AÇÃO FUNGICIDA 

E BACTERICIDA. IDEAL PARA DESINFECÇÃO DE LOUÇAS 

SANITÁRIAS, PIAS, LATAS DE LIXO E LADRILHOS DE 

SANITÁRIOS. EMBALAGEM DE 2 LITRO 

UNI 1.620 4,58 7.419,00 

12 DESODORIZADOR DE AR DESODORIZADOR, 

APRESENTAÇÃO AEROSOL, APLICAÇÃO AROMATIZADOR 

AMBIENTAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS AÇÃO 

NEUTRALIZANTE, CAPACIDADE DE 360 ML 

UNI 270 10,84 2.926,80 

13 DETERGENTE, 500 ML, NEUTRO. DETERGENTE DE USO 

DOMÉSTICO GERAL, PARA LAVAR LOUÇAS, 

TALHERES E PANELAS, COM BOA CAPACIDADE DE 

RENDIMENTO E REMOÇÃO DE GORDURAS E 

SUJEIRAS,ALTO PODER DE ESPUMAÇÃO, CONTENDO 

GLICERINAOMPONENTE ATIVO, GLICERINA, 

COADJUVANTES, CONSERVANTES, SEQUESTRANTE, 

ESPESSANTES, CONTROLADOR DE PH, BRANQUEADOR 

ÓPTICO, CORANTE, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. COMPONENTE 

ATIVO: LINEAR ALQUILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO. 

CONTÉM TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. 

UNI 2.350 1,96 4.606,00 

14 ESCOVA DE ACO UNI 50 4,04 202,00 

15 ESCOVA DE NYLON PARA LAVAR ROUPA. ESCOVA DE 

NYLON PARA LAVAR ROUPAS. APOIO DE MÃO 

DE MADEIRA, CERDAS EM NYLON COM FIXAÇÃO 

RESISTENTE. 

UNI 160 3,10 496,00 

18 ESPONJA DE LA DE ACO PCT 600 4,11 2.466,00 

19 ESPONJA MULTIUSO DUPLAFACE PCT C/ 3 UNID UNI 20 3,30 66,00 

20 ESPONJA/PALHA DE AÇO PCT C/ 5 UNID. MATERIAL AÇO 

CARBONO, ABRASIVIDADE MÉDIA, APLICAÇÃO 

LIMPEZA EM GERAL, TIPO I PEÇA 25,00 G 

PCT 20 3,97 79,40 

21 FLANELA PARA LIMPEZA. FLANELA, MATERIAL 

FLANELA, COMPRIMENTO 60 CM, LARGURA 40 CM, COR 

LARANJA, CANTOS ARREDONDADOS, ACABAMENTO NAS 

BORDAS EM OVER 

UNI 100  

2,95 

 

295,00 

22 FLANELA PARA LIMPEZA. COMPRIMENTO 60 CM, 

LARGURA 33 CM, COR AZUL, LARANJA. 

EMBALAGEM COM 5 UNID. 

PCT 80  

8,99 

 

719,20 

23 FLANELA P/ LIMPEZA MEDINDO APROX. 30X40CM, 100% 

ALGODÃO 

UNI 40 2,75 110,00 

27 LIMPADOR DE PISO USO GERAL 5LT UNI 800 13,98 11.184,00 

28 LIMPADOR MULTIUSO. SOLUÇÃO LIMPEZA MULTIUSO, 

FRAGRÂNCIAS VARIADAS, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 

ML, COM A SEGUINTE COMPOSIÇÃO MÍNIMA: SULFONATO 

DE SÓDIO, SEQUESTRANTE, ÁLCOOL ETOXILADO, 

COADJUVANTES E ALQUIL BENZENO. 

UNI 1.550 4,41 6.835,50 

29 LUSTRA MOVEIS 500 ML UNI 100 8,90 890,00 

30 LUVA DE LÁTEX, ANTIADERENTE, RESISTENTE, COR 

AMARELO OU AZUL, TAMANHO M, EMBALAGEM 

CONTENDO 1 PAR DE LUVA 

UNI 270 6,92 1.868,40 
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31 MULTI INSETICIDADE AEROSOL, SOLVENTE A BASE 

DAGUA. INSETICIDA DOMÉSTICO BASE ÁGUA AEROSSOL 

MULTI-INSETICIDA, EXTERMINA QUALQUER TIPODE 

INSETO CASEIRO E MOSQUITO TRANSMISSOR DA 

DENGUE, SEM CHEIRO. NÃO CONTER EM SUA 

COMPOSIÇÃO PIRETRÓIDES. VOLUME: 300 ML. 

COMPOSIÇÃO: PRALETRINA 0.102%, D-FENOTRINA 0.125%, 

ÁGUA, ANTIOXIDANTE, EMULSICANTES, SOLVENTE 

ALIFÁTICO E PROPELENTES OU IMIPROTRINA 0,020%, 

PERMETRINA 0,050%, ESBIOTRINA 0,100%, SOLVENTE, 

ANTIOXIDANTE, EMULSIFICANTE, VEÍCULO E 

PROPELENTES. OBS.: DEVE CONSTAR NA EMBALAGEM OU 

FICHA TÉCNICA QUE O PRODUTO COMBATE O MOSQUITO 

DA DENGUE E QUE É À BASE DE ÁGUA. CONSTAR NA 

EMBALAGEM A AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E CONSTAR TAMBÉM O NÚMERO 

DA NOTIFICAÇÃO NA ANVISA COMO PRODUTO 

SANEANTE. 

UNI 360  

 

 

 

12,16 

 

 

 

 

4.377,60 

33 PANO DE CHÃO PANO LIMPEZA, MATERIAL 100% 

ALGODÃO, COMPRIMENTO 70 CM, LARGURA 60 CM, USO 

NO CHÃO, COR BRANCA 

UNI 120  

8,44 

 

1.012,80 

34 PANO/TOALHA DE CHÃO PARA LIMPEZA GRANDE, 

TAMANHO MÍNIMO DE 46X96CM 

UNI 30 3,22 96,60 

35 PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO ATOALHADO.TAMANHO 

APROXIMADO 0,70 X1,30MT, 100% ALGODÃO 

UNI 40  

3,82 

152,80 

39 PEDRA SANITÁRIA UNI 600 1,89 1.134,00 

40 PRENDEDOR DE ROUPA C/ 12 UNIDADES EM MADEIRA UNI 127 3,96 502,92 

41 PRENDEDOR DE ROUPAS C/12 EM PLÁSTICO PCT 30 2,76 82,80 

42 QUEROSENE LT 110 16,30 1.793,00 

43 REMOVEDOR DE SUJEIRAS PESADAS 5 LT UNI 30 35,89 1.076,70 

44 RODO C/ESPUMA E FIBRA ABRSIVA 40 CM CABO DE 

MADEIRA REVESTIDO DE 1,20M 

UNI 150 12,73 1.909,50 

45 RODO DE 40CM COM BORRACHA DUPLA SUPORTE 

PLASTICO E CABO EM MADEIRA 

UNI 50 9,78 489,00 

46 RODINHO COM CERDAS DE BORRACHA TAMANHO 55 CM UNI 8 5,67 45,36 

47 RODO PASSA CERA DE ESPUMA C/ CABO DE MADEIRA 26 

X 7.5 BASE PLÁSTICA C/ ESPUMA COM CABO MADEIRA 

REVESTIDO COM PLÁSTICO 

UNI 50 12,02 601,00 

48 RODO PUXA/SECA RODO DE PLÁSTICO E CERDAS DE 

BORRACHA DUPLA C/ CABO DE MADEIRA MEDINDO 1,20 

M, MEDINDO 60 CM NA BASE 

UNI 10 14,92 149,20 

49 RODO PUXA/SECA DE MADEIRA COM 2 BORRACHAS 80CM UNI 10 16,23 162,30 

50 RODO PUXA/SECA GALVANIZADO COM 2 BORRACHAS 

60CM RODO EM METAL GALVANIZADO REFORÇADO C/2 

BORRACHAS EM EVA PRETA E REFORÇADA, MEDINDO 60 

CM DE BASE E CABO DE FERRO 

UNI 110 43,27 4.759,70 

51 RODO PUXA/SECA GALVANIZADO COM 2 BORRACHAS 

80CM 

UNI 10 40,95 409,50 

52 RODO GRANDE COM CERDAS DE BORRACHA 1,00M UNI 15 48,87 733,05 

53 SABÃO EM BARRA C/5 UNIDADES. SABÃO EM BARRA; 

DESCRIÇÃO: GLICERINADO MULTIUSO; UNIDADE DE 

COMPRA: PACOTE COM NO MÍNIMO 5 UNIDADES DE 200G 

PCT 260 8,10 2.106,00 

54 SABÃO PÓ (1 KG). APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, ADITIVOS 

ALVEJANTE, BIODEGRADÁVEL (REGISTRO ANVISA/MS) 

UNI 470 8,26 3.727,10 
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55 SABÃO PÓ (5 KG). APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, ADITIVOS 

ALVEJANTE, BIODEGRADÁVEL (REGISTRO ANVISA/MS) 1ª 

LINHA 

UNI 230 32,03 7.366,90 

58 SACO DE LIXO 15 LTS, 1ª LINHA, EM CONFORMIDADE COM 

AS NORMAS DA ABNT. SACO PARA COLETA DE LIXO, 

PRETO. COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,6 MICRONS OU 

MICRA, E MÍNIMO DE 58 CM DE ALTURA X 39 CM DE 

LARGURA. PACOTE COM 100 UNIDADES, DEVERÃO 

APRESENTAR SOLDA CONTÍNUA HOMOGÊNEA E 

UNIFORME, RESISTENTE A PUNCTURA, CUPTURA E 

VAZAMENTO. 

PCT 600 8,56 5.136,00 

59 SACO DE LIXO, 50 LITROS. SACO PARA COLETA DE LIXO, 

PRETO CONFORME ABNT. COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,6 

MICRONS OU MICRA, E NO MÍNIMO 80 CM DE ALTURA X 

63 CM DE LARGURA. PACOTE COM 100 UNIDADES, 

DEVERÃO APRESENTAR SOLDA CONTÍNUA HOMOGÊNEA 

E UNIFORME, RESISTENTE A PUNCTURA, CUPTURA E 

VAZAMENTO. 

PCT 2.250 70,20 157.950,00 

60 SACO P/ LIXO 100L. SACO PARA COLETA DE LIXO PRETO 

CONFORME ABNT.COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,7 

MICRONS OU MICRA, E NO MÍNIMO 105 CM DE ALTURA X 

75 CM DE LARGURA. PACOTE COM 100 UNIDADES, 

DEVERÃO APRESENTAR SOLDA CONTÍNUA HOMOGÊNEA 

E UNIFORME, RESISTENTE A PUNCTURA, CUPTURA E 

VAZAMENTO 

UNI 500 89,29 44.645,00 

61 SACO P/ LIXO 30L. SACO PARA COLETA DE LIXO, PRETO 

CONFECCIONADO CONFORME ABNT. COM ESPESSURA 

MÍNIMA DE 0,6 MICRONS OU MICRA, E MÍNIMO DE 62 CM 

DE ALTURA X 59 CM DE LARGURA. PACOTE COM 100 

UNIDADES, DEVERÃO APRESENTAR SOLDA CONTÍNUA 

HOMOGÊNEA E UNIFORME, RESISTENTE A PUNCTURA, 

CUPTURA E VAZAMENTO 

UNI 800 11,20 8.960,00 

62 SAPÓLIO 300 ML. SAPONÁCEO, COMPOSIÇÃO 

TENSOATIVOS ANIÔNICOS, ALCALINIZASTES, AGENTE 

APLICAÇÃO LIMPEZA PISOS, PAREDES E LOUÇAS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS BIODEGRADÁVEL, 

ASPECTO FÍSICO PÓ, FRASCO COM 300ML 

UNI 210 4,10 861,00 

63 SAPONÁCEO LIQUIDO, CREMOSO, APROX 450 OU 500 ML UNI 100 8,21 821,00 

66 VASSOURA DE NYLON -CABO DE MADEIRA 1,57 X 22 CM. 

CERDAS EM LEQUE, MACIAS DE NYLON, BASE EM 

POLIPROPILENO, FIXAÇÃO DO CABO COM SISTEMA DE 

ROSCA. MEDIDA APROXIMADA DO CABO: 120 CM. 

MEDIDA APROXIMADA DA VASSOURA: 31X19X6CM 

UNI 230 11,95 2.748,50 

67 VASSOURA P/ LIMPEZA DE VASO SANITARIO UNI 70 7,28 509,60 

68 VASSOURA CAIPIRA DE PALHA, CONFECCIONADA COM 

PALHA DE 1ª QUALIDADE, COM CABO DE MADEIRA TAM 

MÍNIMO, 1,50 MT 

UNI 200 30,13 6.026,00 

69 VASSOURA CAIPIRA UNI 150 32,64 4.896,00 

71 PÁ DE PLÁSTICO PARA LIXO CABO LONGO UNI 10 7,44 74,40 

94 BOTA DE BORRACHA CANO CURTO. BOTA DE BORRACHA, 

TIPO GALOCHA, 100% MPERMEÁVEL, LISA, CANO CURTO, 

SOLADO ANTIADERENTE, PRETA, TAMANHOS DO 36 AO 

40. BOTA DE PVC - INDICADA PARA EVITAR CONTATO 

COM PRODUTOS QUÍMICOS E UMIDADE 

PAR 70  

26,11 

 

1.827,70 

95 BOTA DE BORRACHA, CANO LONGO PAR 15 26,31 394,65 

104 GUARDANAPO DE TECIDO TAM. 44X68CM 100% ALGODÃO UNI 260 5,92 1.539,20 
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105 GUARDANAPO DE TECIDO ATOALHADO UNI 80 3,42 273,60 

133 TOALHA LISTRADA P/ LIMPEZA 60 X 1,00, TIPO BANHO UNI 340 8,48 2.883,20 

TOTAL  
344.834,18 

 

LOTE 02 

 

IT
E

M
 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 
UNID QTDE 

Valor  

unitário  

Valor  

total  

8 

CONDICIONADOR INFANTIL OFTALMO E DERMATOLOGICAMENTE 

TESTADO PARA NÃO IRRITAR OS OLHOS E NEM AGREDIR O COURO 

CABELUDO, FÓRMULA SUAVE, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

ORIGINAL DO FABRICANTE, COM ESPECIFICAÇÕES DOS 

COMPONENTES E INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE 

VALIDADE NA EMBALAGEM, FRASCO CONTENDO DE 400 A 480 ML. 

UNI 200 

 

  

 11,42 

 

 

2.284,00 

10 

CREME DENTAL INFANTIL 50 GR. DENTIFRÍCIO, COMPOSIÇÃO BÁSICA 

CREME DENTAL COM FLUOR ATIVO 

DE (1100 PPM), SABOR VARIADOS, TIPO INFANTIL, CAPACIDADE 50 G 

UNI 100 

4,22 422,00 

16 

ESCOVA DENTAL INFANTIL, MACIA. C/ CERDAS DE NYLON MACIA, 

COM 03 FILEIRAS, CONTENDO 28 

TUFOS, APARADAS UNIFORMEMENTE E ARREDONDADAS, CABO 

RETO, CORES VARIADAS SOB PIGMENTAÇÃO ATÓXICA, MEDINDO 

ENTRE 14 E 15 CM 

UNI 200 

 

4,79 

 

958,00 

17 

ESPONJA DE BANHO. ESPONJA PARA BANHO INFANTIL, MACIA, 

DURÁVEL, NÃO MACHUCA A PELE, 

DERMATOLOGICAMENTE TESTADO HIPOALERGÊNICO, COMPOSIÇÃO 

ESPONJA DE POLIURETANO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 15CM 

ALTURA X 12CM LARGURA X 3,5 CM ESPESSURA, EMBALADO EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA INDIVIDUALMENTE, GRAVADA NA 

EMBALAGEM A DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

UNI 40 

 

 

4,08 

 

 

163,20 

36 
PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA BRANCO- PACOTE C/4 ROLO DE 30M, 

MATERIAL CELULOSE 
PCT 2.700 

5,75 15.525,00 

37 
PAPEL HIGIENICO FOLHA DUPLA, ROLO 30MX10CM, 

EMBALAGEM/PACOTE COM 16 UNIDADES. 
UNI 100 

17,61 1.761,00 

56 
SABONETE. ASPECTO FÍSICO SÓLIDO, PESO 90 G, TIPO COM PERFUME, 

FORMATO OVALADO, COR BRANCA, APLICAÇÃO PELE NORMA TIPO I 
UNI 150 

1,83 274,50 

57 

SABONETE LIQUIDO - GALAO 5 LTS. ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO 

VISCOSO CREMOSO, ACIDEZ PH NEUTRO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM ESSÊNCIA, COMPOSIÇÃO GLICERINA, AGENTES 

EMOLIENTES, TIPO I 

UNI 335 

31,49 10.549,15 

64 

SHAMPOO INFANTIL 480ML. COM FÓRMULA SUAVE, TESTADO 

OFTALMO E DERMATOLOGICAMENTE, FRASCO CONTENDO DE 400 A 

480 ML, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO 

FABRICANTE, COM ESPECIFICAÇÕES DOS COMPONENTES E 

INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE VALIDADE NA 

EMBALAGEM 

UNI 200 

 

 

9,28 

 

 

1.856,00 

65 TALCO INFANTIL UNI 30 9,84 295,20 

90 

ALGODÃO HIDROFILO 500GR. APRESENTAÇÃO EM MANTAS, 

MATERIAL ALVEJADO, PURIFICADO, ISENTO DE IMPUREZAS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ENROLADO EM PAPEL APROPRIADO, 

ESTERILIDADE NÃO ESTÉRIL, SUAVE, MACIO, ABSORVENTE 

UNI 200 

 

12,00 

 

2.400,00 

91 
APARELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL COM 2 LÂMINAS EMB. 2 

UNID 
UNI 20 

4,67 93,40 
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93 

BICO DE MAMADEIRA MATERIAL SILICONE TRANSPARENTE, 

TEMPERATURA ESTERILIZAÇÃO 125 GRA, 

ATÓXICO/ANTIALÉRGICO/INODORO E INSÍPIDO. 

UNI 50 

 

9,47 

 

473,50 

98 CHUPETA. CHUPETA COM BICO DE SILICONE REDONDA UNI 150 8,20 1.230,00 

102 ESCOVA DENTAL COM PROTETOR UNI 400 2,84 1.136,00 

106 HASTES FLEXÍVEIS TIPO COTONETES CX CL 150 UNIDADES UNI 50 2,45 122,50 

107 

MAMADEIRA PLASTICA, 240 ML. MATERIAL BICO 

REDONDO/UNIVERSAL, ATÓXICO, CAPUZ PROTETOR, NAS CORES 

ROSA E AZUL 

UNI 50 

 

14,95 

 

747,50 

135 
PENTE PARA CABELO INFANTIL - EM PLÁSTICO DE BOA QUALIDADE, 

TAMANHO: APROX. 20X4,5CM / 7,9X1,8, CORES VARIADAS 
UNI 20 

4,93 98,60 

136 

ESCOVA PARA CABELO INFANTIL - EM PLÁSTICO DE BOA 

QUALIDADE, COM CERDAS FLEXÍVEIS E 

MACIAS, MEDIDAS APROXIMADAS 22.2 X 7 X 3.8 CM; 72 G, CORES 

VARIADAS 

UNI 20 

16,74 334,80 

137 
LENÇO UMEDECIDO, EM TORNO DE 80 A 100 UNIDADES DE 

TOALHINHAS 
PCT 100 

8,73 873,00 

TOTAL  
41.597,35 

 

 

 

LOTE 03 

IT
E

M
 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 
UNID QTDE 

Valor 

 unitário  

Valor  

total  

124 

TAPETE EMBORRACHADO 0,40 X 0,60 CM ANTIADERENTE, PARA 

PORTA, CORES E ESTAMPAS VARIADAS, MEDIDA MÍNIMA DE 40 X 60 

CM 

UNI 20 

 

33,28 

 

665,60 

125 TAPETE EMBORRACHADO 50CMX80CM UNI 30 23,45 703,50 

126 TECIDO PARA TOALHA DE MESA M 100 39,77 3.977,00 

127 TECIDO PERCAL M 100 54,46 5.446,00 

128 TECIDO ALGODAO M 100 31,13 3.113,00 

129 TECIDO JACQUARD M 100 34,23 3.423,00 

130 TECIDO CETIM M 100 14,69 1.469,00 

131 
TOALHA DE BANHO 70 X 1,30 100% ALGODÃO REFORÇADA, COM 

BARRA NOS QUATRO LADOS, CORES VARIADAS 
UNI 170 

15,03 2.555,10 

132 

TOALHA DE ROSTO 100% ALGODÃO REFORÇADA, COM BARRA NOS 

QUATRO LADOS, TAMANHO MÍNIMO 40 CM X 70CM CORES 

VARIADAS 

UNI 170 

11,74 1.995,80 

 

TOTAL  

 

23.348,00 

 

LOTE 04 

IT
E

M
 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

UNID QTDE Valor 

 unitário  

Valor  

total  

24 FÓSFORO, PALITOS DE MADEIRA, MAÇO COM 10 CAIXINHAS 

CONTENDO 40 PALITOS CADA, COM SELO DO INMETRO 

CX 140 1,95 273,00 

25 GUARDANAPO DE PAPEL 18CMX21,5CM COM 50, MATERIAL 

CELULOSE, COR BRANCA, TIPO FOLHAS SIMPLES 

PCT 150 1,61 241,50 

26 GUARDANAPO DE PAPEL 33X30 CM, FOLHA SIMPLES, MAIOR 

ABSORÇÃO E MACIEZ, EMBALAGEM COM 50 

PCT 850 1,90 1.615,00 

32 PALITO DE DENTE, CAIXA COM CEM UNIDADES CX 120 1,97 236,40 

38 PAPEL TOALHA PARA COZINHA COM 2 ROLOS, 

INTERFOLHAS, DUAS DOBRAS, COM AS SEGUITES 

UNI 650 4,32 2.808,00 
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CARACTERÍSTICAS: COMPOSIÇÃO DO PAPEL E MATÉRIA 

PRIMA: 100% CELULOSE VIRGEM, SEM PERFUME; COR 

BRANCA. MEDIDA APROX. DE 20CM X 22CM, COM 50 FOLHAS 

DUPLA CADA. 

70 PAPEL TOALHA INTERFOLHADO NA COR BRANCA, 100% 

CELULOSE VIRGEM, PRODUTO DE PRIMEIR QUALIDADE. 

EMBALAGEM COM 1000 FOLHAS 

UNI 2.030 13,97 28.359,10 

92 BEXIGA Nº 7 LISO - PCTE COM 50 UNIDADES LISA E SORTIDA, 

DE ALTA QUALIDADE 

PCT 100 7,48 748,00 

96 CABIDE PARA ROUPAS CABIDE GUARDA-ROUPA, MATERIAL 

CORPO CROMADO, GANCHO EM METAL, COM PRESILHAS 

PRENDEDORAS TIPO PARA PRENDER SAIAS 

UNI 30 10,19 305,70 

97 CABIDE DE ROUPAS PLASTICO CABIDE GUARDA-ROUPA, 

MATERIAL CORPO EM PLÁSTICO REFORÇADO, GANCHO EM 

METAL, CORES VARIADAS 

UNI 30, 1,30 39,00 

99 EMBALAGEM PARA GELADINHO PCT C/ 10 PCT 15.000 0,17 2.550,00 

100 EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG, DE BOA QUALIDADE 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DA 

ENTREGA 

UNI 150 30,00 4.500,00 

101 EMBALAGEM PARA MARMITA TAM. M PCT 100 UNID UNI 30 58,93 1.767,90 

103 FILTRO PARA CAFE Nº 103 CX COM 30 UNID CX 260 5,24 1.362,40 

108 PAPEL ALUMÍNIO (GRANDE). PAPEL ALUMÍNIO GRANDE - 

UM PAPEL ALUMÍNIO, MATERIAL ALUMÍNIO, 

COMPRIMENTO 100 M, LARGURA 30 CM, APRESENTAÇÃO 

ROLO, APLICAÇÃO USO DOMÉSTICO 

RL 60 49,30 2.958,00 

109 PLÁSTICO FILME PVC - BOBINA TRANSPARENTE 28 X 100 M UNI 100 11,12 1.112,00 

110 PILHA PALITO (embalagem c/ 2) UNI 55 

 

7,89 433,95 

111 PILHA ALCALINA AA PILHA, TAMANHO PEQUENA, MODELO 

AA, NÃO RECARREGÁVEL, SISTEMA ELETROQUÍMICO 

ALCALINA, TENSÃO NOMINAL 1,5 V, EMBALAGEM COM 2 

UN 

UNI 340 3,74 1.271,60 

112 PILHA ALCALINA AAA COM 2 UND UNI 200 3,92 784,00 

113 PILHA ALCALINA AAA 1,5 - COM 4 UND UNI 50 13,66 683,00 

114 PILHA AA COMUM COM 4 UNIDADES UNI 10 5,07 50,70 

115 PILHA C COM 2 UND UNI 50 8,24 412,00 

116 PILHA TAMANHO GRANDE PILHA, TAMANHO GRANDE, 

MODELO D, NÃO RECARREGÁVEL, SISTEMA 

ELETROQUÍMICO ALCALINA, TENSÃO NOMINAL 1,5 V, 

EMBALAGEM COM 2 UN 

UNI 40  

12,64 

 

505,60 

117 PILHA MEDIA ALCALINA PILHA, TAMANHO MÉDIA, 

MODELO AA, NÃO RECARREGÁVEL, SISTEMA 

ELETROQUÍMICO ALCALINA, TENSÃO NOMINAL 1,5 V, 

EMBALAGEM COM 2 UN 

UNI 80 3,72 297,60 

118 SACO DE PAPEL PARA CACHORRÃO / HAMBURGUER C/1000 UNI 5 24,08 120,40 

119 SACO PAPEL P/ PIPOCA N 3 C/ 1000 UNI 60 9,44 566,40 

120 SACO PLASTICO CAP. 3 KG (ROLO) UNI 30 4,83 144,90 

121 SACO PLÁSTICO CAP. 5 KG (ROLO) RL 150 6,95 1.042,50 

122 SACO PLASTICO PARA CONGELAMENTO 50CMX80CM DE 

ALTA DENSIDADE 

UNI 50 7,26 363,00 
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123 SACOLA PLASTICA BRANCA 50CMX60CM COM 1.000 UNI 30 120,85 3.625,00 

134 TOUCA DESCARTÁVEL SANFONADA C/100 PCT 20 11,98 239,60 

TOTAL 61.229,55 

 

LOTE 05 

 

IT
E

M
 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 
UNID QTDE 

 

Valor  

unitário  

 

Valor total  

72 

DETERGENTE PARA LIMPEZA GERAL, CONCENTRADO, AROMA 

LAVANDA, DILUIÇÃO 1/99, 5 LT, PRINCIPIO ATIVO: 

DODECILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO. APRESENTAR FICHA 

DE SEGURANÇA E REGISTRO NA ANVISA. 

UNI 20 

 

87,40 

 

1.748,00 

73 

BASE SELADORA COM ALTÍSSIMO TEOR DE RESINAS 

DESENVOLVIDO PARA OS MAIS DIVERSOS TIPOS DE PISOS DE 

BAIXA POROSIDADE, DENTRE ELES: PISOS DE CERÂMICAS, 

GRANILITE, GRANITO, MARMORE, LADRILHOS, MADEIRA 

PLASTIFICADA, ARDÓSIA, ETC, 5 LT. APRESENTAR FICHA DE 

SEGURANÇA E REGISTRO NA ANVISA. BB 

UNI 10 

 

 

152,09 

 

 

1.520,90 

74 

REMOVEDOR DE CERAS E BASE SELADORA CONCENTRADA, 

DILUIÇÃO 1/10 5LT, 

PRINCÍPIO ATIVO: SOLVENTE GLICÓLICO, NONIL FENOL 

ETOXILADO ALCALINIZANTE E 

ÁGUA. APRESENTAR FICHA DE SEGURANÇA E REGISTRO NA 

ANVISA. 

UNI 10 

 

119,04 

 

1.190,40 

75 

CERA AUTO BRILHOP/ IMPERMEABILIZAÇÃO DE PISOS, USADO 

PURO 5LT, COMPOSIÇÃO QUIMICA: EMULSÃO ACRÍLICA, 

PLASTIFICANTE, TENSOATIVOS ORGANO FLUORADO, 

EMULSÃO DE POLIPROPILENO, CONSERVANTE E ÁGUA. 

APRESENTAR FICHA DE SEGURANÇA E REGISTRO NA ANVISA. 

UNI 10 

 

 

65,00 

 

 

650,00 

76 

DETERGENTE EM PÓ P/ LAVAGEM DE ROUPAS HOSPITALARES 

20KG, COMPOSIÇÃO QUÍMICA: NONILFENOL ETOXILADO 6.0 E 

9.5, ALCALINIZANTE, CARGA, SEQUESTRANTE, 

NEUTRALIZANTES E AGENTE ANTI-REDEPOSITANTE. 

APRESENTAR FICHA DE SEGURANÇA E DOCUMENTO COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

UNI 20 

 

 

247,05 

 

 

4.941,00 

77 

ALVEJANTE/DESINFETANTE EM PÓ PARA LAVAGEM DE 

ROUPAS HOSPITALARES 20KG, COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 

TRI-CLORO ISOCIANURICO E CARBONATO DE SÓDIO. 

APRESENTAR FICHA DE REGISTRO DE SEGURANÇA E REGISTRO 

NA ANVISA. BB. 

UNI 10 

 

338,68 

 

3.386,80 

78 

AMACIANTE DE ROUPAS CONCENTRADO P/ USO HOSPITALAR 

20 LT, COMPOSIÇÃO QUÍMICA: CLORETO DE DESTEARIL 

DIMETIL AMÔNIO, CONSERVANTE, CORANTE, FRAGANCIA E 

VEICULO. APRESENTAR FICHA DE SEGURANÇA E DOCUMENTO 

DE REGISTRO NA ANVISA 

UNI 20 

 

 

248,58 

 

 

4.971,60 

79 

ÁLCOOL GEL BACTERICIDA USADO PURO 800ML, COMPOSIÇÃO 

QUÍMICA: ALCOHOL, TRIETHALAMINE, CARBOMER, 

TRICLOSAN, ÁGUA E METHYLCHLOROISOTHIAZOLINONE 

UNI 100 

 

11,71 

 

1.171,00 

80 

DETERGENTE PROFISSIONAL DESENGORDURANTE 

AMONIACADO COM 5L, COMPOSIÇÃO QUÍMICA: ÁCIDO 

CLORÍDRICO, TENSOATIVO ANIÔNICO, EMULSIFICANTE, 

CORANTE E VEICULO. 

UNI 20 

 

68,18 

 

1.363,60 
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81 

DETERGENTE ALCALINO CLORADO NA FORMA DE GEL, IDEAL 

PARA DESENGORDURAMENTO (DESENGRAXE), DE SUPERFICIES 

FIXAS COMO PISOS, PARADES E BANCADAS DE TRABALHO, 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM AÇO INOX, DILUIÇÃO DE 1% 

A 10% DEPENDENDO DO GRAU DE SUJIDADE, HIPOCLORITO DE 

SODIO MINIMO 3%, 5LT. 

UNI 30 

 

 

29,25 

 

 

877,50 

82 FIBRA SERVIÇO PESADO UNI 70 8,36 585,20 

83 

SUPORTE PARA FIBRA (LT) DE ALUMINIO, COM ENCAIXE DE 

ROSCA QUE DEVE SER ACOPLADO AO CABO DE ALUMINIO 

RETRATIL. 

UNI 70 

 

31,13 

 

2.179,10 

84 
TOALHEIRO PLÁSTICO ABS RESISTENTE PARA PAPEL TOALHA 2 

DOBRAS 
UNI 10 

34,90 349,00 

85 SABONETEIRA PLÁSTICA PARA REFIL 800ML. UNI 15 42,51 637,65 

86 

PAPEL TOALHA BRANCO 100% CELULOSE, VIRGEM, 2 BOBRAS, 

TAMANHO: 20CMX20CM, CAIXA COM 5000 FOLHAS, 

APRESENTAR LAUDO MICROBIOLÓGICO E FICHA TÉCNICA. 

UNI 150 

 

53,18 

 

7.977,00 

87 SABONETE LIQUIDO, REFIL 800 ML. UNI 50 13,40 670,00 

88 
LUVA DE LATEX REFORÇADA PARA LIMPEZA E INDUSTRIA 

ALIMENTICIA 
UNI 120 

3,82 458,40 

89 CABO DE ALUMINIO COM 1.40CM. UNI 20 20,49 409,80 

 

TOTAL  

 

35.086,95 

** Havendo divergência entre a descrição dos itens, prevalecerá a descrição deste edital sobre o COMPRASNET 

 

VALOR TOTAL: R$ 506.096,03 (Quinhentos e seis mil, noventa e seis reais e três centavos). 

 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura da ata de registro de preços, prorrogável, 

na forma da Lei n° 14.133/2021. 

1.3 O custo estimado total é de R$ 953.295,93 (Novecentos e cinquenta e três mil e duzentos e noventa e cinco reais e noventa 

e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 Observância as normas gerais.  

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

5.1 Condições de Entrega 
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5.2.1 As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: De acordo com a autorização de fornecimento (AF) de 

forma parcial, não sendo possível estimar a quantidade exata a serem utilizadas. 

5.1.1.1 Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços, mediante prévia solicitação: 

- Garagem de Máquinas: Rua São Vicente n° 701 

- CRAS: Rua Aritã n° 1105 

- Cantina: Rua Aritã n° 1105 

- Creche: Avenida Florianópolis n° 544 

- Centro Comunitário: Rua Vereador Ilson Jorge n° 700 

- Ginásio de Esporte: Rua Vereador Ilson Jorge n° 701 

- Casa da Cultura: Rua Vereador Ilson Jorge n° 309 

- Escola Rocha Pombo: Rua XV de Novembro n° 301 

- Prefeitura Municipal: Rua Bela Vista n° 1014 

- Hospital: Rua Campo Grande n° 1044 

- Posto de Saúde: Rua Campo Grande n° 1071 

Todos os endereços se encontram em Ourizona, bairro Centro, Estado do Paraná, CEP 87170-000 

 

5 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

5.3 Prazo de entrega 05 (cinco) dias, contados da emissão da autorização de fornecimento. 

5.4 Os pedidos serão realizados em pequenas quantidades definidos por cada secretaria, pelo fato de não possuírem 

espaço para armazenamento.  

5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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5.8 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

5.6 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 

menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior 

5.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

5.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

5.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.12 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.13  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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5.14  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021.    

5.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

1.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

1.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

1.4. Pagamento será realizado conforme aquisição 

1.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

1.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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1.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

6.7 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

6.7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

6.7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

6.7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.7.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 

6.7.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.7.3.3 Fiscal: conforme Portaria 012/2023; 

6.7.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.7.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.7.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.7.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.7.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.7.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

§1º). 

6.7.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.7.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.7.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

6.7.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

mailto:licitacao@


PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 

E-mail: l ici tacao@ourizona.pr.gov.br -CNPJ: 76.282.672/0001-07 
Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (044) 3278-1592, 3278-1591 

CEP: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 
 

 

  Página 28 

 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 

14.133/2021)  

7.7 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação Pregão Eletrônico. 

7.8 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, 

tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.9 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.10 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.11 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.12 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

7.13 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

7.14 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.15 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

7.16 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.17 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

7.18 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

7.18.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

7.18.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.18.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.18.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

7.19 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.19.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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7.19.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.19.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.19.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.19.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.19.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

7.19.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

7.19.9 Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos expedida pelo Tribunal de Constas da União. 

7.19.10 Certidão Simplificada emitida e registrada pela respectiva junta comercial, devidamente atualizada, ou seja, com data 

não superior a 90 dias 

7.20 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

7.15 certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da licitante, sendo 

emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura do certame, ou dentro do prazo de 

validade constante no próprio documento 

 

8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados, conforme parecer da 

contabilidade 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS 

DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

 

ANEXO – II 

 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), inscrita no 

CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), 

propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Ourizona, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 

06/2023, conforme abaixo discriminado: 

 

ITEM QTD. UNID. MARCA MATERIAL/SERVIÇO  

1.. XX Unidade XX 
... 

 

2     

 

Informar marca; 

 

Informar Valor Unitário; 

 

Informar especificação dos equipamentos; 

 

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do 

certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 

PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais 

despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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(papel timbrado da licitante) 

EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS DIVERSOS 

PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

 

ANEXO - III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Ourizona, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ................. ..........................., 

através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1) Declaramos, em conformidade com a Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso 

empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do 

RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................ , cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF 

(Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão Eletrônico 

n.º Nº 06/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos 

e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS 

DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

 

ANEXO - IV 

 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ................. ..........................., 

através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na 

situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada 

pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 

desta situação. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS 

DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

 

ANEXO – V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023 

 

No dia ---- do mês de --------- de 2023, compareceram, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 76.282.672/0001-07, com sede administrativa localizada na Rua Bela Vista, 

1014, centro, CEP 87.170-000, nesta cidade de Ourizona/PR, representado pelo Prefeito, o Sr. Manoel Rodrigo Amado, 

inscrito no CPF sob. O nº. 049.090.889-62, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, 

doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DA REGISTRO DE PREÇOS de acordo com 

o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. 10/2023, Processo Licitatório nº. 47/2023, 

que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o REGISTRO DE PREÇO PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE E ITENS DIVERSOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO, em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram vencedores: 

 

Código Nome da Empresa Itens 

   

 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DA REGISTRO DE PREÇOS de acordo 

com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela lei Federal 14.133/21, bem 

como peço Decreto Municipal, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

  

Empresa CNPJ/CPF Nome do representante CPF 

    

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 

TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

       QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DO REAJUSTE (art. 92, V) 

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO, inscrito na Ata do 

Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 

instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

 

Fornecedor: [nome do licitante vencedor] 

 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNID MARCA  QUANT. PREÇO 

UNITÁRIO  

PREÇO  

TOTAL 

       

 

5.4 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

5.5 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes 

poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas no 

art. 124 da Lei nº. 14.133/21.Para efeitos de revisão de preços ou do pedido do cancelamento do registro de que trata a 

cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 

transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento 

do pedido. 

5.6 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e outros 

meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de 

fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

5.7 O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo 

por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

5.8 No reconhecimento do desiquilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 

gerenciador se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

5.9 No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência 

ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

5.10 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução dos preços originalmente 

registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

5.11  Quando o preço registrado tornar-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos 

preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas no art. 124 da Lei nº. 14.133/21, em 

caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando a manutenção dos preços inicialmente registrados; 

b) Permitir a apresentação de novos preços, observando o limite máximo estabelecido pela administração, quando da 

impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, 

previamente designados pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 
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5.12  A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as 

justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

5.13  Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 

desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com consequente 

cancelamento de seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.12 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.12 São obrigações do Contratante: 

7.13 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

7.14 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.15 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.16 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.17 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.18 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.19 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.20 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.21 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

7.21.1  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.22 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.23 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.24 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.25 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.7 O item deverá ser entregue conforme norma do fabricante, devendo garantir proteção durante transporte, sendo de 

acordo com a legislação em vigor e em conformidade com as normas vigentes. 

8.8 A CONTRATADA ficará obrigada a substituir o item, a suas expensas, caso o mesmo seja recusado, sendo que o ato 

do recebimento não importará na aceitação. Prazo de troca: 01(um) dia. 

8.9 A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.10 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 

presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações 

assumidas. 

8.11 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.12 A CONTRATADA deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados a CONTRATANTE e/ou a 

terceiros, quando caracterizado a má-fé, o dolo, a negligência ou a imperícia profissional de seus funcionários, durante o 

fornecimento do produto. 

8.13 Deve estar incluído no preço todo o material e/ou insumos, bem como frete/transporte, mão de obra, tributos e/ou 

contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 
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8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.15 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.16 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

8.17 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.18 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.19 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.20 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.21 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.22 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

8.23 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

8.25  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.26 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

8.27 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.28 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.29 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.30 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

8.31 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais indicados nas autorizações de serviços 

(nos prédios e estabelecimentos públicos pertencentes a Administração). 

8.31.1 O técnico deverá se deslocar até o local para a realização dos serviços. 

8.32 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 

perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará 

a execução dos serviços; 

8.33 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

8.33.1 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 

privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e 
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elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra. 

 

9 CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

9.7 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

9.8 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.9 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.10 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.11 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.12 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

9.13 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.14 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.15 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.16 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.16.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.17 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

9.18 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

10.7 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.7 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.8 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% 

(dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.9 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.10.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

11.14 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.15  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.17 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
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12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

12.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 

13.1.   A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não 

restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando:  

13.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:  

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado;  

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;  

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;  

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esta apresentar superior ao praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou 

contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de fevereiro de 2002;  

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas.  

13.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o 

contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

13.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa 

oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro.  

13.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente.  

13.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da 

ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do 

pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com 

classificação imediatamente subsequente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1  As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos 

Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas 

de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 95, 

da Lei n. 14.133/21 e alterações. 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA  

 

16.1  Nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/21, a responsabilidade pela gestão desta Ata de Registro ficará a cargo DA 

Divisão do Meio Ambiente, através do Diretor, Sr. Joelson Julio da Silva. 

16.2  A fiscalização desta Ata de Registro será realizada pelo Sr. Vanderluiz de Almeida, Diretor de obras, serviço urbano e 

limpeza pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.1 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.2 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

 

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu – Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.2 E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente termo em duas vias, de igual teor, na 

presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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